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Resumo 

Partindo das contribuições de Lima e Jackson publicadas nesse mesmo número da revista, o texto foca conceitual 
e metodologicamente sobre alternativas não clássicas (ou não "tayloristas") de projeto organizacional, discutindo, 
a partir de análise metodológica, o potencial e os limites da análise ergonômica do trabalho como método-base de 
projeto organizacional integral 

Abstract 

Taking into account Lima's and Jackson 's papers published in this number of "Produção", the paper discuss 
conceptually and methodologically non-classical (non tayloristical) organisational design alternatives. 8ased on a 
methodological analysis , it discuss the potential and the limits of, to say, the French variation of ergonomics as a 
primary method of integral organisational dcsign. 
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"A vitalidade de um pensador se reconhece antes pela garra das suas perguntas 
do que pelas respostas, fatalmente parciais, que ele consegue lhes dar. O que fica 
é a questão, desde que bem formulada; e o que se herda é a exigêllcia de 
encontrar a boa solução, e esta pode variar conforme as gerações que a 
perseguem" 

A proposta deste debate escrito (texto, répli­
cas, tréplica) foi de Francisco Lima. Que me lem­
bre, é a primeira vez que vejo uma "discussão 
escrita" realizar-se de forma tão construtiva, e o 

Alfredo Bosi (2000:1) 

mérito é todo dele2 • Como ele bem frisou no iní­
cio de sua réplica ao meu texto que deu origem 
ao debate, há muitos mal entendidos sobre termi­
nologias, conceitos, quadros de referência, o que 

1. Agradeço a Mauro Zilbovicius pelos seus comcntários a uma versão prévia deste texto. Mauro, porém, não tem 
responsabilidade pelos problemas desta "tréplica". 

2. É uma pena que iniciativas como esta não ocorram com mais freqüência no meio acadêmico, ela é a própria 
essência da atividade. 
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é normal num debate que, por assim dizer, se ini­
cia. É um risco a correr, um risco inevitável. O 
leitor atento saberá discernir aonde se encontram 
os mal entendidos de parte a parte, o que é cen­
tral do que é acessório. 

Nesta tréplica, vou procurar me ater às ques­
tões que julgo serem de fundo, como a questão 
metodológica, a compreensão de qual é o objeto 
da organização e qual é o objeto da ergonomia, e 
a discussão sobre "a perspectiva do trabalho". Há 
muitas outras questões que poderiam ser discuti­
das, principalmente a partir do texto de Lima, 
mas não as julgo centrais para a presente "tré­
plica"3. 

Inicialmente, é necessário contextualizar o tex­
to-base que deu origem a essa "série"4, mais em 
termos de seu objetivo inicial (e que enviesa o 
texto para outras leituras) e de alguns de seus li­
mites não apontados nas réplicas, do que em sua 
eventual datação (como sugere Marçal Jackson). 

Depois, retomar o rumo do debate . Creio que 
se faz necessário discutir melhor o "campo" da 
organizaçã05 (não a considero como uma disci­
plina), outros métodos de análise do trabalho que 
não o "francês/CNAM"6, aprofundar alguns pon­
tos da teoria organizacional (que não é apenas 
divisão do trabalho ... ), particularmente no tocante 
às questões de coordenação (que não é necessa-

riamente hierárquica ... ), terminando por recolo­
car a discussão sobre "complementaridade" x 
"distinção" entre projeto organizacional e aná­
lise ergonômica do trabalho (e não entre projeto 
organizacional e projeto do trabalho como 
extrapola Lima, pois entendo que projeto do tra­
balho faz parte de um projeto organizacional, 
como desenvolverei à frente). Terminarei discu­
tindo a "perspectiva do trabalho" sugerida por 
Lima. 

Mais uma vez, o foco que pretendo dar à dis­
cussão é aquele de levantar limites intrínsecos às 
abordagens em discussão. É um foco metodo­
lógico, portanto. Se alguém acredita que não 
existam problemas em todas as abordagens, que 
os métodos sejam universais e não tenham limita­
ções, este texto nada vai lhes dizer: melhor não 
perder tempo aqui, seitas e igrejas são espaços 
melhores para o exercício da fé. 

Ainda, na medida do possível, buscarei separar 
o método do discurso (ideológico) a ele associa­
do. Exemplificando: Taylor (1978), em seu livro 
mais difundido no Brasil (mas talvez não tão im­
portante quanto o "Shop Management", não tra­
duzido e pouquíssimo conhecido entre nós), faz 
todo um preâmbulo sobre como sua abordagem 
levaria à maximização dos lucros e de salários: 
independentemente dele estar antecipando um 
compromisso social levado a cabo nos "anos glo-

3. Valeria a pena precisar melhor as questões como: comunicação entre sujeitos (que Lima sugere ser uma capa 
democrática para ocultar imposições, mas aqui creio ter havido falta de "intercompreensão mútua" dada a bre­
vidade como o tema foi colocado no artigo inicial); de relação teoria-prática; níveis de abordagem (que são "cor­
tes" para viabilizar determinadas análises, não significa que o objeto seja necessariamente compartimentado em 
níveis; a questão é saber se os níveis têm alguma autonomia entre si, justificando o corte, ou não); dicotomia 
entre profundidade da análise e abrangência (que é um problema prático real, pois há prazos, custos, dificul­
dades operacionais etc., sendo a análise feita para uma empresa privada ou para um sindicato / comissão de fá­
brica) ; comportamento x behaviorismo; ANACT, financiamento público para transformações na empresa, e 
ergonomia na França; dialética prescrito - real etc. 

4. "Análise ergonômica do trabalho e projeto organizacional: uma discussão comparada", publicado neste número. 
5. Lima, ao final de seu texto, usa a palavra campo para outro fim que o aqui utilizado. 
6. Por "francês/CNAM" quero me referir à análise ergonômica do trabalho baseada nos trabalhos de alguma for­

ma ancorados metodologicamente em desenvolvimentos originários do Laboratório de Ergonomia do Conservatoire 
Nationale des Arts et Métiers , Paris , França. A análise do trabalho, a análise da atividade, discutidas tanto no 
texto original como nas réplicas, são, a meu ver, as características distintivas dessa abordagem. 

M. S. SALERNO 100 



riosos" do pós-guerra nos países centrais do ca­
pitalismo, tal é claramente um discurso ideológi­
co, pois o método, estrito senso, pode ser aplica­
do independentemente, dependendo das condi­
ções sócio-político-institucionais de cada situa­
ção, haja visto que o próprio Henry Ford rebaixou 
o famoso salário de 5 dólares por dia durante a crise 
dos anos 30. 

A Origem da Problemática do Texto-Base: 
Rumo a Metodologias "Não Prescritivas" 
De Projeto Organizacional 

° texto-base nasceu de uma necessidade teóri­
ca, metodológica e, por assim dizer, prática, e 
busca respondê-Ia. Toda abordagem crítica sofre 
ao ser deparada com a seguinte questão : como 
fazer, qual a alternativa? Ao longo de minha tra­
jetória, isso foi colocado por algumas pessoas em 
empresas que pesquisamos, por sindicatos e co­
missões de fábrica que lutam para interferir/nego­
ciar a reestruturação das empresas (principalmen­
te o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC), e no 
interior do nosso grupo de pesquisa?, radicado 
numa escola de engenharia, e a engenharia tem forte 
ligação com projeto, com o "fazer". 

Colocava-se, então, o desafio de desenvolver 
uma abordagem alternativa consistente e abran­
gente, lastreada em quadro conceitual sólido, com 
preceitos metodológicos claros e explícitos, que 
pudesse ser utilizada, por aqueles que o desejas­
sem, no projeto de organizações menos "prescri­
tivas". É nesse contexto que localizo em determi­
nadas correntes de projeto e análise organiza­
cional (basicamente, a sociotecnologia moderna 
desenvolvida por Sitter, Hertog e Dankbaar, 
1997, e a abordagem de organização qualificante, 
evento e comunicação de Veltz e Zarifian, 1993) 
e em algumas correntes da ergonomia (basica-

mente, a francofônica, simbolizada pelas contri­
buições de Wisner e Daniellou) uma afinidade de 
posturas e a possibilidade de um "diálogo" rumo 
a uma metodologia alternativa de projeto de or­
ganizações. 

Ainda em 1991, ao discutir sistemas de produ­
ção integrados e flexíveis, apontei limites nas 
abordagens organizacionais correntes no que toca 
à análise do trabalho (Salerno, 1991). Enquanto a 
clássica (taylorista) tem um método objetivante/ 
prescritivo de análise e projeto do trabalho (sim­
bolizado pelo estudo de tempos e métodos), a 
sócio-técnica tradicional, a principal abordagem 
alternativa difundida entre nós, faz muito poucas 
considerações sobre o trabalho, deixando-o a car­
go de seus executantes, como se não fosse neces­
sário discutir métodos, ferramentas e sistemas 
para apoio aos grupos semi-autônomos, forma 
organizacional preconizada para romper com a 
prescritividade clássica. Enquanto isso, difundi­
am-se aceleradamente os modelos e técnicas de­
rivados da chamada experiência japonesa, com 
alto grau de prescritividade: just in time, TQC 
etc. 

Tivemos, ainda, a oportunidade de participar 
institucionalmente da análise das condições de 
trabalho em serviços de digitação e assemelhados. 
Foi constituída, no interior do TIO, uma equipe 
com pessoas que atuam com métodos da ergono­
mia "francofônica" (tendo medicina e engenharia 
como formações básicas) e com pessoas que atu­
am (também) com outros métodos (tendo enge­
nharia e sociologia como formações básicas). Foi 
definido que iniciaríamos com uma análise 
ergonômica do trabalho dos digitadores, o que foi 
feito com a participação de todos. As discussões 
começaram quando se notou uma certa falta de 
intercompreensão mútua, por parte dos analistas, 
na relação entre a observação feita e a estrutura 

7. TIO: Grupo de Estudos em Trabalho, Tecnologia e Organização, Departamento de Engenharia de Produção, 
Escola Politécnica da Universidade de São Paulo. O grupo conta com pessoas que desenvolvem pesquisas sobre 
organização, relação organização - gestão, ergonomia (dois professores com doutorado na França, com prof. 
Wisner e prof. Danjellou), mudanças no trabalho e sindicalismo, gestão da engenharia e da tecnologia. 
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organizacional geral da empresa em foco. Ou me­
lhor, da discussão dos limites da análise 
ergonômica e dos limites da análise 
organizacional "alternativa". 

O texto-base nasce nessa trajetória. Não por aca­
so tem no título "análise ergonômica do trabalho e 
projeto organizacional", visto que esta era a questão 
colocada. Faz parte de uma reflexão de como cons­
truir metodologia pouco prescritiva de projeto 
organizacional, com critérios alternativos para discu­
tir a divisão do trabalho, formas alternativas de co­
ordenação do trabalho, espaços de negociação sobre 
as normas de produção (objetivos, volumes, prazos 
etc.) no que foi chamado de "gestão democrática". 
Devo admitir, contudo, que tal não fica muito claro 
no texto base. Credito a isso muitos dos mal enten­
didos verificados nas réplicas, sobretudo quando 
Lima associa diretamente projeto organizacional à 
sua vertente clássica (taylorista). A trajetória conti­
nuou (o texto-base é de 1996), com a elaboração de 
livre-docência e publicação de livro com uma 
metodologia para projeto de organizações integra­
das e flexíveis baseadas em 8 critérios (Salerno, 
1999): 

1) organização e gestão por processos trans­
versais, em contraposição àquela funcional/ 
departamentalizada; 

2) coordenação das atividades de trabalho direto 
feita prioritariamente ao próprio nível operário e não 
pela supervisão direta (hierarquia) ou pelo dispositivo 
técnico; 

3) trabalho em grupo com autonomia, onde a 
definição do método e da divisão do trabalho seja 
prerrogativa do grupo, e não uma função externa, 
em contraposição ao conceito clássico de " tare­
fa"; 

4) polivalência como uma multiqualificação -
qual seja , o desenvolvimento de um repertório 
profissional mais geral e variado, envolvendo um 
aumento da competência para lidar com os even­
tos do mundo fabril - e não como uma multi­
tarefa; 

5) um novo olhar para a comunicação intersu­
bjetiva no trabalho, e a inserção do operário dire­
to em atividades classicamente consideradas 
como de apoio ou gestão, alargando seu raio de 
ação, de poder e de nível de decisão na empresa, 
o que significa uma ruptura com a rígida divisão 
de áreas de atuação (operação - gestão, operação 
- projeto); 

6) uma mudança na política de recursos huma­
nos, coerente com a perda da importância relati­
va da noção de posto de trabalho, de cargos as­
sociados aos postos, e de tarefas predefinidas re­
lativas a postos e a cargos dados; 

7) a procura de um novo sistema de gestão 
econômica da produção e da empresa que supere 
os problemas colocados pela contabilidade 
gerencial analítica e pela modelagem corrente, in­
tegrando gestão "física" da produção (volumes, 
prazos, qualidade etc.) e gestão econômico-finan­
ceira; 

8) sistemas tecnológicos avançados, caracteri­
zados por um nível elevado de integração e flexi­
bilidade, baseados em automação microeletrônica 
e redes de computadores. 

Esquematicamente, essas preocupações estão 
refletidas na figura 1 ao lado. 

Ol'ganização como um Campo Aberto 

Em assim sendo, alguns aspectos abordados 
nas réplicas estão fora das minhas preocupações e 
do que considero relevante. Engenharia, engenha­
ria de produção, ergonomia, engenheiros, ergono­
mistas não estão em discussão. Não tenho ne­
nhum interesse em discutir "o engenheiro" ou "o 
ergonomista" (mesmo porque pode-se ser os 
dois ... ), nem uma eventual crise da engenharia de 
produção ou da ergonomia. É incorreta a associ­
ação linear entre "organização" e "engenharia de 
produção", pois análise e/ou projeto organiza­
cional pode ser entendido como um "campo", 
não tem ancoragem numa disciplina específica: 
pode ser feita por pessoas com formação básica 
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C Produção Integrada, Flexível, Automatizada 

--- ." .... --Eficiê ncia Prescrição C oordenação Objetivos de 
bttra X btter de tarefa ? verttical? desempenho não 
operações predeterminados 

( Método Clássico é Insuficiente 

Necessidade de Novos Enfoques 

Metodológica 

Discussão Concdtual 

- Sociotecnologta Moderna 
- Tarefa x Evento 
- Coordem:ção l-fi.erárquica x Comunicaçã::! 
- Tratamento de" Conflitos" 

..... - Gestão Democrática x EngaJamento dos Atores 

Pesquisa de Campo 
. Método Compaivel com o,jeto. 
Objetivo e Enfoque 

. pesqUisa tradU:lonal. pesquIsa Açã:J 

. Levantamento com diferentes ator es 
'- . Necessidade e Viabilidade do Envolvimento d o Mor 

< Método de Projeto Organizacional 

Figura 1. Trajetória para elaboração de método alternativo de projeto organizacional 
OBS.: produção integrada, flexível, automatizada é o objeto da metodologia - vide Salerno (1999) 

em sociologia (sem contar autores brasileiros, 
vide por exemplo, Weber, Braverman, Burawoy, 
Butera, Shaiken, Naville, Friedman, estes dois 
últimos precursores do conceito de trabalho real 
- trabalho prescrito), administração de empresas, 
psicologia (como os pioneiros da sócio-técnica 
articulados junto ao Instituto Tavistock de Lon­
dres, como Peter Spink e Leny Sato no Brasil), 
economia (Adam Smith e Benjamin Coriat, por 
exemplo), informática (como Pelle Ehn; Wmo­
grad e Flores), engenharia mecânica (como 
Taylor e outros que se articulavam junto à 
American Society ofMechanical Engineers), em­
presários (como Henry Ford ou Ricardo Sernler), 

operários (como os que se articulam junto à 
FIOMlCGIL8

, junto ao Sindicato dos Metalúr­
gicos do ABC, entidades sindicais que discutem 
as questões organizacionais com sua base, levan­
tam propostas de estruturas organizacionais e de 
divisão do trabalho e lutam por elas9

, ou os mi­
neiros de carvão da Inglaterra que desenvolve­
ram, na prática, o que depois foi chamado de 
"grupos semi-autônomos") - a lista pode não ter 
ftm. Se podemos dizer que organização é um 
campo, ele é um campo aberto 10 , sem reserva de 
mercado ou exigência de diploma. Isso dificulta 
sobremaneira o tratamento metodológico de pro­
jeto organizacional de uma forma genérica, levan-

8. Federação Italiana dos Trabalhadores Metalúrgicos, ligada à Confederação (Central) Geral Italiana do Trabalho, 
a maior central sindical daquele país. 

9. A esse respeito, vide o excepcional trabalho de Bresciani (1991), leitura obrigatória sobre o tema. 
lO. Para uma boa caracterização de organização como campo aberto ("ampla área pluridisciplinar") e das diferen­

tes orientações metodológicas em organização, vide Thiollent, 1983. 

1 O 3 Projeto de Organizações com Trabalho menos "Prescritivon 



do ao problema de se associar projeto organiza­
cional a taylorismo, algo a que meu próprio tex­
to original pode erroneamente induzir em muitas 
passagens (principalmente no esquematismo da 
discussão objetividade - subjetividade), mas pro­
blema também presente nas réplicas. 

Assim, a relação análise ergonômica do traba­
lho - projeto organizacional é fator incitador do 
texto, fator constitutivo; o texto não visa "pro­
var" complementaridades ou distinções. Tratando 
a organização como um campo aberto, e não 
como uma disciplina, uma técnica, uma aborda­
gem ou algo cujo exercício profissional seja regu­
lamentado, poder-se-ia considerar a análise 
ergonômica como parte desse campo. É isso que 
o próprio Marçal Jackson sugere ao relatar a bi­
bliografia mais recente sobre ergonomia e proje­
to (que chamarei de ergonomia de concepção), é 
isso que Francisco Lima sugere ao apontar que 
"projeto organizacional" e "análise ergonômica" 
seriam excludentes porque disputariam o mesmo 
"objeto". A caracterização de campo aberto, po­
rém, não ajuda os cartórios profissionais ou 
institucionais nem os consultores que vendem um 
pacote pré-definido de soluções para problemas 
de organização, condições de trabalho, eficiência 
de máquinas etc. 

o Objeto da Ergonomia e o 
Objeto da Organização 

Caracterizar o objeto ajuda na discussão. Pro­
curarei fazer uma caracterização genérica, inde­
pendente das abordagens, linhas etc. 

o objeto da ergonomia é o trabalho, como o pró­
prio nome diz, e como Lima reafirma. Adaptação 
do trabalho ao homem, condições de trabalho, es­
tratégias operatórias, carga de trabalho, projeto do 
trabalho etc. fazem parte do "olhar" da ergonomia 
sobre o seu objeto. 

o objeto da organização é de definição muito 

mais difícil, apesar de relativamente intuitivo. É 
amplo, abarcando não só o trabalho propriamen­
te dito, mas tudo aquilo relativo às organizações 
(tautologia ... ). Está mais relacionado à articula­
ção de elementos do que a um elemento em si. A 
amplitude pode ser grande. Fazem parte do obje­
to da organização: as formas de relação entre 
empresas (cadeia, redes, distritos etc. - vide dis­
cussões sobre consórcio modular, condomínio in­
dustrial, "terceira Itália", terceirização etc.); a 
discussão do poder na empresa e suas fontes; as 
diferentes formas de "meso-estrutura" e divisão 
do trabalho (departamentalização, estruturas 
matriciais etc.); as diferentes formas de organiza­
ção da produção, incluindo sistemas de informa­
ção e coordenação dos fI uxos (j ust in time / 
kanban, manufatura celular x arranjo funcional 
etc.). O trabalho é também um dos objetos da 
organização (organização do trabalho, projeto do 
trabalho etc.). Aqui, há interface com o objeto 
da ergonomia. Como veremos mais à frente, or­
ganização pode ser entendida como um modelo 
de eficiência (quaisquer que sejam os critérios 
utilizados para avaliá-Ia) que articula aspectos 
tecnológicos, econômicos, sociais e políticos. É 
na coerência dessa articulação que um modelo de 
produção se assenta. 

Assim, o objeto da organização é mais "amplo" 
do que o da ergonomia. Uma parte das incompre­
ensões no debate é advinda da falta de clareza da 
natureza distinta dos objetos, ainda que haja uma 
interface comum importante: o trabalho. 

E com relação ao trabalho, são evidentes as di­
ferenças entre as diversas abordagens de organi­
zação e mesmo de ergonomia. Tratar a organiza­
ção como um campo monolítico conceitual e 
metodologicamente pode nos levar a muitos erros 
de julgamento. 

Organização comporta diversas abordagens, 
não é sinônimo de taylorismo, assim como 
ergonomia não é sinônimo de human factors 
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A discussão sobre organizações é antiga. Adam 
Smith e Karl Marx já discutiam formas organiza­
cionais muitos anos atrás. O campo é por demais 
consolidado, disputado, com inúmeras aborda­
gens, interesses, "cartórios", "negócios". Ao con­
trário do que sugere Francisco Lima, não busco 
"manter a legitimidade da análise organizacional", 
mesmo porque tal legitimidade não está em ques­
tão, dado que os atores sociais (trabalhadores, 
gerentes, empresários, pesquisadores etc.) já a 
construíram. Organização é algo presente no dia­
a-dia das pessoas, seria muito difícil questionar a 
legitimidade de analisá-la. No texto de Lima, pa­
rece haver uma falta de diferenciação entre a aná­
lise em sentido amplo (analisar organizações é 
algo que muitas pessoas fazem, pelos mais diver­
sos motivos - prescritivos, reivindicatórios, com­
preensão da realidade etc.) e determinadas abor­
dagens de análise, mais especificamente, aquela 
chamada de taylorista. Nesse sentido, não enten­
do o sentido quando Lima afirma que "Salerno 
quer manter a legitimidade da análise organiza­
cional, e para tanto, é levado a reduzir o escôpo 
de atuação da ergonomia. Para tornar sua tese 
mais palatável (a quem?), é levado a fazer con­
cessões a outras lógicas presentes na em presa, 
mesmo ao custo de aceitar imposições econômi­
cas contraditórias com a lógica do trabalho". 

Vou utilizar tal frase como "bode expiatório", 
pois creio que ela represente bem a interpretação 
que foi dada ao texto base, bem como a visão 

que Lima expressa do que seria a ergonomia. 

A redução do campo tanto de "projeto orga­
nizacional" quanto da "análise ergonômica do 
trabalho" (e não da ergonomia!) se faz a partir de 
considerações metodológicas, não de argumentos 
de ordem moral ("concessão a outra lógicas que 
não a do trabalho", "aceite de imposições econô­
micas", "perspectiva do trabalho", ergonomia 
como levando a uma sociedade melhor etc.). 
Como discutirei abaixo, há sim restrições econô­
micas na atuação das empresas, quaisquer que 
sejam, e essas muitas vezes são contraditórias 
com o que imagino que Francisco Lima julgue ser 
a lógica do trabalho (pois, apesar deste ser uma 
argumento central de sua argumentação, cabe ao 
leitor intuir o que se entende por lógica do trabalho, 
ou perspectiva do trabalho). Isso, no capitalismo, no 
feudalismo, no socialismo, no .... , pelo simples fato 
de que a atividade de trabalho não é natural, é so­
cialmente construída, e o trabalho não é algo 
monolítico, sujeito a uma lógica única de oposição 
ao capital (ainda que esta oposição exista), de uma 
forma teleológica. 

A redução de escôpo é uma discussão em si, 
mas precisa ser colocada em seus devidos termos. 
Como visto acima, não se pode reduzir projeto 
organizacional à sua vertente "taylorista"". Exis­
tem várias abordagens e diferentes métodos de 
análise e/ou projeto organizacional: mesmo entre 
os clássicos, existem variações (Taylor, Ford, 

11. Uma faz uma redução ulterior, que considero um "escorregão" no afã do debate, quando considera que "a redução 
de níveis hierárquicos deixa de ser apenas um problema organizacional, quando percebemos que a eliminação de um 
chefe ou de um supervisor (sic - Chicão, cuidado, isso dá cadeia ... ), juntamente com o poder e o controle por ele 
exercidos, deixou a equipe desprovida de recursos (tempo e certas competências) para assumir as atividades de coor­
denação, planejamento e preparaç-do, implícitas na função eliminadas". Ora, planejamento, coordenação estão no cerne 
da discussão organizacional desde sempre! Quem está no campo organizacional e negligencia a coordenação, é incom­
petente. Coordenação é tema por excelência do ca mpo organizacional (Ford, Ohno e os sócio-técnicos que o digam), 
independente de quais os instrumentos usados para tal. Retomaremos o ponto mais à frente. Ainda, o texto de 
Jackson, marcado pela tentativa (desnecessária, a meu ver) de justificar a participação de ergonomistas em projetos 
organizacionais (ou seja, colocando-se em posição oposta à de Lima, que julga haver incompatibilidade, por serem 
abordagens que disputariam o mesmo "campo"), afinna que os "organizadores" buscam abordar a organização somente 
através de sua dimensão estrutural: sem ter procuração para defender abordagens organizacionais que nem sempre con­
cordo, posso ver que isso é completamente fal so, bastando ver as abordagens sobre poder, cultura, relações de traba­
lho, resistência operária, entre inúmeras outras. 
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Gilberth ... ); há os sócio-técnicos tradicionais, sua 
variante (conservadora) norte-americana; a 
sociotecnologia moderna desenvolvida por auto­
res holandeses (Sitter, Hertog e Dankbaar, 1997); 
os sistemas antropocêntricos (que se discutem há 
décadas - vide Briefs, Ciborra e Schneider, 1983; 
vide o desenvolvimento de sindicatos metalúr­
gicos italianos12 ); os métodos derivados dos pro­
jetos Demos e Utopia na Escandinávia; a aborda­
gem dos sistemas reflexivos suecos (sistema de 
base da concepção da famosa fábrica da Volvo 
em Uddevalla)13; abordagens sobre organização 
qualificante, evento e comunicação no trabalho 
(Veltz e Zarifian, 1993); o método analítico das 
configurações de Mintzberg (1994); a " receita" 
lean production e todas as ferramentas, métodos 
e abordagens do grande mercado dos "modelos 
japoneses", apenas para citarmos alguns. 

Portanto, é preciso não confundir projeto em 
geral (que pode ser encarado como algo que ob­
jetiva uma intervenção e a construção de objetos 
ou construtos, sendo evidentemente uma constru­
ção sociaP4) com formas específicas de realizar 
projetos (no caso de Lima, a " taylorista"15), e 
Lima parece cair nessa armadilha (repito, por 
mim induzida, pois o texto-base não explicita bem 
as diferentes formas), ao afirmar que "é a impor­
tância atribuída a essa variabilidade (do processo) 
que diferencia o ergonomista do engenheiro de 

métodos", quando se mira e se compara ao ana­
lista taylorista clássico. Ora, não vamos reduzir 
análise e projeto organizacional a estudo de mé­
todos, é incorreto do ponto de vista conceitual 
(há muitas outras abordagens), metodológico 
(pois o projeto de métodos em si não abarca o 
projeto organizacional como um todo, crítica 
freq üentemente feita ao taylorismo, que "otimi­
zaria pedaços" em detrimento do todo), histórico 
(pois há inúmeras outras formas de organização, 
das pré-clássicas às autogeridas de cunho anar­
quista). Seria o mesmo que confundir human 
factors com ergonomia ... 

No limite, um analista organizacional clássico 
poderia dizer com razão que eu estou equivoca­
do ao dizer que pouco se fala de trabalho na sua 
abordagem, pois ela tem de fato uma proposta 
para o projeto do trabalho, o analista taylorista 
analisa a atividade de trabalho, ainda que a anali­
se de forma diferente daquela preconizada pela 
análise ergonômica do trabalho ou por outros 
métodos de análise do trabalho. 

Há Vários Métodos de Análise do Trabalho, 
Conflitantes ou Convergentes Entre Si 

Aqui, vale aprofundar outro aspecto, qual seja, 
existem várias formas de análise do trabalho 
(Lima levanta isso em seu texto, gostaria de recu-

12. Inclusive via projeto da Comunidade Européia envolvendo sindicatos (como a FIOM/CGIL), universidades e 
centros de pesquisa da Itália, Alemanha, Inglaterra, Suécia e outros, mas sem contar com franceses e "sua" 
ergonomia. É claro que "antropocêntrico" é um temlO sem dono, já usado pelos pioneiros da sócio-técnica, mas 
no campo de organização significa um movimento bem particular. Fabio Luiz Zamberlan (UFRJ) é um dos que 
o conhece bem, por dele ter participado quando de uma de suas estadas na Itália. Para uma referência, vide 
Garibaldo (1988, 1990). 

13. Para uma discussão a respeito, vide Ellegard (1992), Ergstrom e Mebdo (1992), e vários artigos nos anais dos 
congressos do GERPISA (rede mundial de pesquisa sobre a indústria automobilística e seus trabalhadores) 

14. Há uma vasta literatura sobre projeto, do já clássico Simon (1969), a Lanzara (1985), Cherns (1979), Ehn 
(1990) e mesmo deste autor (Salemo, 1999, cap.3: "Projeto: uma construção social") 

15. Como forma de justificar, afirma com razão que outras abordagens organizacionais (no caso, refere-se apenas 
a uma parte da sócio-técnica tradicional , qual seja, trabalho em grupos sem~-autônomos) são raramente 
introduzidas. É verdade, mas isso não significa que não existam, que não haja técnicos, operários lutando para 
mudar as formas organizacionais hegemônicas, que não haja produção acadêmica a respeito, e mesmo que não 
haja experiências dignas de nota. E, se for para levar o argumento até o fim, o mesmo pode ser dito da 
ergonomia francofônica, absolutamente minoritária no âmbito da ergonomia como um todo. Ser "minoria" não 
desmerece ninguém ... ainda mais se a discussão é metodológica . 
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perar a discussão fugindo da dicotomia análise 
ergonômica - análise taylorista de tarefa). Há a 
análise taylorista (impessoal, visando padronizar 
um método de trabalho a ser executado num dado 
posto de trabalho em um tempo padrão, tempo 
que é o critério de eficiência associado à tarefa); 
há a análise da matriz de variabilidade desenvol­
vida por sócio-técnicos escandinavos nos anos 70 
(vide Eijnatten, 1993), adaptada e ampliada por 
sindicatos metalúrgicos italianos que criaram 
"grelhas" de análise específicas 16 ; há a análise via 
discussão com grupos de trabalhadores (Spink, 
1982); há os métodos derivados dos projetos 
escandinavos Demos e Utopia, como a prototi­
pação de situações de trabalho, levantadas com 
os "executores", proposta por Ehn (1990); o mé­
todo de discussão a partir de colagens desenvol­
vido por Luiz Felipe Cortoni (talvez o mais pró­
ximo da análise ergonômica - vide Salerno, 
1999); o método de desenhar o local de trabalho 
e recompor coletivamente o fluxo da produção e 
suas vulnerabilidades, utilizado pelo DIEESE em 
seus seminários, principalmente junto ao Sindica­
to dos Metalúrgicos do ABC, e muitos outros. 

o fato de tanto Lima quanto eu discordarmos 
da proposta clássica (taylorista) não significa que 
ela não exista; significa, do meu ponto de vista (e 
do que me interessa ao discutir projeto organiza­
cional), que alternativas precisam ser construídas, 
seja para análise (compreender o que está aconte­
cendo), seja para projeto (método para guiar a 
intervenção ). 

E porque, dentre todos esses métodos de aná­
lise do trabalho, privilegio a análise ergonômica? 
Porque julgo ser o método mais poderoso para 
análise da atividade (que é o que me interessa). E 
porque me interessa a análise da atividade? Reto-

mando o ponto da origem do texto-base, porque 
as abordagens de projeto organizacional alterna­
tivas à clássica (taylorista) não enfocam adequa­
damente o projeto de situações de trabalho. A 
sócio-técnica, tradicional ou moderna, deixa isso 
a cargo dos executantes diretos. Mas será que 
eles não precisariam, eventualmente, de um ins­
trumentai conceitual e metodológico para análise 
de sua própria atividade? É aqui que as coisas 
podem se juntar, a meu verl ? Não proponho que 
análise ergonômica do trabalho se complemente 
com a abordagem clássica (taylorista) de organi­
zação, pois isso não faz sentido conceitual, 
metodológico ou prático. Obviamente, ninguém é 
obrigado a "juntar as coisas" como eu sugiro, 
pode haver bons métodos alternativos ao clássico 
que partam de bases diferentes das minhas, ou 
que utilizem outro procedimento para análise do 
trabalho que não o ergonômico. 

Problemas Metodológicos Quando se Busca 
Utilizar a Análise Ergonômica 
do Trabalho como Método-Guia 
de Projeto Organizacional 

Nas réplicas, há posições antagônicas entre 
Lima e Jackson. Enquanto Lima sustenta que a 
análise ergonômica é o único caminho para o pro­
jeto organizacional que leve em conta "a perspec­
tiva do trabalho", ainda que não precise meto­
dologicamente como seria essa análise abrangente 
(um método deve prover caminhos, não pode se 
fundar em declaração de intenções ainda que co­
erentes e bem intencionadas), o próprio título do 
texto de Jackson ("a participação dos ergono­
mistas nos projetos organizacionais") mostra uma 
concepção diferente. Para Jackson, diria que, ob­
viamente, não há uma regra sobre qual deva ser a 
composição de uma equipe de projeto organiza-

16. Para análise das proposições dos sindicatos italianos (sobretudo FIOM/CGIL) sobre a produção e o trabalho, 
vide: Marchisio e FIOM Territoriale di Bologna (1988, 1990), Garibaldo (1988, 1990); Studio Giano (1992). Para 
uma análise comparativa entre a análise do trabalbo segundo a FIOM/CGIL, segundo abordagem escandinava 
(Ebn, 1990) e a da ergonomia francofônica, vide Salerno (1991). 

17. Lima considera, com razão, que' apontar limites das abordagens não resolve o problema de como trabalhá-las 
conjuntamente. Isto, porém, é um assunto mais vasto, que exploro em Salerno (1999). 

107 Projeto de Organizaçães com Trabalho menos "Prescritivo" 



cional, ainda mais se tratarmos a organização 
como um campo aberto: os próprios trabalhado­
res diretos podem fazer seu projeto. Evidente­
mente, seria ótimo se os projetos contassem com 
pessoas com o olhar daquela ergonomia que dis­
cutimos aqui. 

Há duas questões importantes e interligadas. 
Uma, diz respeito ao objetos de um projeto 
organizacional e de uma análise ergonômica do 
trabalho. Outra, sobre as metodologias e procedi­
mentos que lhes são intrínsecos. 

Grosso modo, há uma distinção de objeto e de 
metodologia. Como discutido anteriormente, os 
objetos não são os mesmos, mas há uma intersec­
ção quando um projeto organizacional trata dire­
tamente do trabalho - aliás, é exatamente nesta 
intersecção que vislumbro a possibilidade de "di­
álogo". Para a análise ergonômica do trabalho, 
muitas questões que condicionam a atividade es­
tão no leque das prescrições; para o projeto 
organizacional, tais questões podem ser o cerne 
de suas preocupações, como a departamen ­
talização, níveis hierárquicos, coordenação dos 
fluxos ou processos etc. 

Metodologicamente, análise ergonômica do 
trabalho não é adequada para a discussão da es­
trutura organizacional integral (ou seja, de boa 
parte do "prescrito" para uma dada atividade). 
Ela não é um método de projeto de toda a estru­
tura organizacional, ainda que trate do trabalho. 
Isso não diminui em nada os seus méritos. Ainda, 
os métodos alternativos de projeto organiza­
cional, com menor carga prescritiva sobre o como 
realizar a atividade, não tratam adequadamente o 
trabalho efetivo (em outras palavras, a análise 
ergonômica do trabalho trata melhor). 

Marçal Jackson, em seu texto, sugere que se 
possa, a partir da análise da atividade de pessoas 
ocupando cargos hierárquicos (supervisores, ge­
rentes etc.), "desvendar" a estrutura organiza-

cional; Francisco Lima parece partilhar essa hipó­
tese ("quem estabelece as estratégias da empresa 
também realiza uma atividade com as mesmas 
características que qualquer outro trabalhador"), 
e tal hipótese também surgiu em discussões inter­
nas ao nosso grupo de pesquisa (TIO). 

Há um enorme risco conceitual e metodológico 
na hipótese acima. A passagem da análise do tra­
balho à estrutura organizacional não é trivial, li­
near, nem direta . Não basta admitir que a organi­
zação condiciona a atividade se não se conta com 
métodos e instrumentos para analisar e intervir na 
organização. Uma organização (com fins lucrati­
vos no capitalismo atual, sem fins lucrativos, 
autarquia estatal, cooperativa, autogerida etc.) é 
muito mais do que a somatória das atividades 
percebidas de seus integrantes - é isso que clás­
sicos como Marx já discutiam ao introduzirem o 
tema "cooperação". Analisar a atividade do ge­
rente não necessariamente leva a desvendar a es­
tratégia da corporação. Analisar a atividade de 
diretores não necessariamente leva a desvendar a 
lógica do capital específico representado por 
dada empresa. Gestão é diferente de atividade de 
gerente, estratégia é diferente de atividade de 
planejador estratégico, coordenação é diferente 
de atividade de supervisor: são objetos diferentes, 
ainda que interligados. 

Quando digo que o método não é propício, es­
tou pensando na reprodução do caminho feito por 
um analista/projetista; não ser propício não signi­
fica ser impossível, significa inadequação meto­
dológica no sentido de reprodução do caminho. 

Vamos tomar um exemplo de um limite meto­
dológico da análise ergonômica do trabalho, limi­
te sutilmente contestado por Jackson com o argu­
mento de que publicações recentes o teriam supe­
rado, mas não me consta que essas publicações 
tenham abandonado a análise ergonômica do tra­
balho; se assim o fizeram, elas não me interessam, 
jogaram fora a água com o bebê junto. Admitin-
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do simplificadamente que as questões de estrutura 
organizacional (notar bem, de estrutura, não da 
organização como um todo, nem diretamente das 
condições de trabalho) possam ser reduzidas às 
questões de divisão do trabalho e da coordenação 
do trabalho dividido - hipótese plausível e nem 
muito nova, já colocada por economistas e soci­
ólogos clássicos -, poderemos notar que nem 
sempre a coordenação se dá apenas "humanamen­
te" (via relação direta entre pessoas), e a linha de 
montagem é um caso típico de coordenação "me­
cânica", ou melhor, de coordenação por padroni­
zação do processo de trabalho, para retomar a 
tipologia de Mintzberg, bastante útil para o caso. 

Mintzberg (1994) considera que a coordenação 
é um dos pilares estruturantes de uma organiza­
ção, e que haveria 5 tipos de coordenação 1B : 

1) coordenação direta realizada pela hierarquia, 
cuja utilização típico seria nas organizações sim­
ples (pequenas, com poucas pessoas); 

2) coordenação pela padronização do processo 
de trabalho: as pessoas saberiam o que fazer, 
quando fazer, como interagir com os colegas, do 
ponto de vista do fluxo do trabalho dividido, via 
esquemas impessoais, padronizados por uma 
tecnoburocracia externa à produção - a linha de 
montagem é o caso mais extremo, pois o trabalho 
é bastante dividido e a coordenação cotidiana, de 
rotina, se dá independentemente de chefes, apoio 
etc. Aliás, é este tipo de coordenação via padro­
nização do processo de trabalho que permite que 
operários horistas (montadores), como parte da 
luta sindical, assumam a produção de veículos 
sem que haja nenhum mensalista ou chefe presen­
te na fábrica, como aconteceu, por exemplo, na 
antiga Volks Caminhões nos anos 80 (Maroni, 
1982). Ainda, esse tipo de coordenação permite 
uma certa "impessoalização" (ou objetivação) do 

trabalho - durante uma certa época, a maioria 
dos operários da Ford eram imigrantes que não 
falavam inglês e nem sequer tinham uma língua 
em comum entre eles; 

3) coordenação via padronização das habilida­
des, realizada externamente à empresa, basica­
mente pelo aparelho educacional e de formação 
profissional. A coordenação do trabalho médico 
numa cirurgia, por exemplo, se dá via padroniza­
ção de habilidades: não se pergunta a um chefe 
como proceder num dado instante, o "insumo" 
para tal vem da formação escolar e profissional. 
Ainda, sabe-se o que esperar dos colegas, quais 
suas atribuições, em que parte do processo inter­
vêm etc. Aqueles que já foram operados ou ana­
lisaram uma sala de cirurgia puderam verificar 
que há muita conversa entre os profissionais, mas 
sobretudo sobre assuntos que nada tem a ver com 
a atividade que estão desenvolvendo, pois a coor­
denação do trabalho em sua forma mais básica, 
nesse caso não se dá diretamente (via conversa e/ 
ou ordens), mas sim pela padronização de habili­
dades. Os profissionais têm muita autonomia 
decisória (ao contrário dos montadores de car­
ros), mas a coordenação se dá de uma forma 
igualmente padronizada, ainda que com outro 
tipo de padronização. 

4) coordenação pela padronização de saídas, tí­
pica para estruturas divisionalizadas de grandes 
empresas. Não se padroniza necessariamente 
como a divisão deve se estruturar, mas padroniza­
se o que se espera dela. Isso, conjuntamente com 
fatores sócio-políticos-institucionais, ajuda a ex­
plicar porque uma mesma corporação tem siste­
mas de trabalho muito diferentes em diversos pa­
íses. 

5) coordenação por ajustamento mútuo, que 
explica como a coordenação se dá em esquemas 
muito flexíveis para ambientes complexos e dinâ­
micos, como em certos casos de grupos semi-au-

18. Mintzberg é um dos mais conhecidos analistas / consultores organizacionais, mas não apresenta propriamente 
um método de projeto organizacional. Contudo, suas análises, ainda que um pouco reducionistas (ao enquadrar 
todas as estruturas organizacionais em 5 tipos), são muito instigantes, e ajudam a compreender melhor as ques­
tões relativas à estrutura organizacional. 
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tônomos. Não há padronização nem de processo 
de trabalho, nem de habilidades; a interação dire­
ta, não hierárquica ou, em termos mais rigorosos 
(que não são de Mintzberg, são de Zarifian, por 
mim adaptados), a intercompreensão mútua entre 
sujeitos para fazer face a determinados eventos, é 
que define a característica desse tipo de coorde­
nação. 

Temos, por esta tipologia, pelo menos 3 tipos 
de organizações: as "autocráticas" submetidas à 
coordenação direta; as burocráticas, submetidas a 
coordenação por prescrição, e as "flexíveis", 
"adhocráticas" (termo de Mintzberg), inovativas, 
submetidas a coordenação por ajustamento mú­
tuo. Evidentemente, além da coordenação discu­
tida por Mintzberg, há toda uma regulação fina 
realizada pelos trabalhadores, discutida em mui­
tos trabalhos de sociologia (Friedmann, 1956; 
Shaiken, 1985) e ergonomia (Daniellou, Laville e 
Teiger, 1989). A ressaltar que tal regulação, 
ceteris paribus, se dá no âmbito de uma estrutu­
ra organizacional e tecnológica definida, que 
condiciona a atividade, como bem mostrado em 
muitos trabalhos de ergonomistas. 

Assim, analisar o trabalho dos diferentes super­
visores de linha ou dos gerentes e diretores pode 
nos levar a compreender melhor as atividades, 
suas ramificações imediatas e seus condicio­
nantes, mas não necessariamente à apreensão da 
estrutura organizacional como um todo; se pen­
sarmos em projeto organizacional, a análise do 
trabalho não propõe caminhos metodológicos. A 
"ergonomia de projetos" ou "de concepção", dis­
cutida na réplica de Jackson, baseia-se no traba­
lho de Daniellou (1986) que introduziu a noção 
de "provável atividade no futuro": para discutir 
uma atividade num sistema de produção em pro­
jeto, lança-se mão do método de analisar ativida­
des semelhantes e discutir com os futuros traba­
lhadores como deveria ser a provável atividade a 
ser desempenhada . É um avanço, que pode ser 
incorporado principalmente em projetos de siste-

mas tecnologicamente complexos, mas pouco diz 
sobre o projeto da estrutura organizacional (a 
bem da verdade, rigorosamente não se propõe a 
isso), pois: a) a análise se dá a partir de uma di­
visão de trabalho já existente no grupo operário 
(operadores de tal processo em fábrica já existen­
te, por exemplo) ou no grupo de análise, que de­
fine quem analisar; b) a análise dá-se necessaria­
mente por partes, caso sejam analisadas ativida­
des dos diversos níveis hierárquicos, das diversas 
atividades na produção, na manutenção etc. - não 
há indicações de como "integrar" as partes; c) a 
própria noção de atividade desempenhada por 
uma pessoa já embute uma divisão do trabalho 
prévia, que, por assim dizer, define a pauta da 
análise e da discussão; d) em termos de método, 
por onde se deve começar, pela análise do traba­
lho do gerente ou pela análise do trabalho do 
operário? 

No pouco que conheço sobre ergonomia de 
concepção, não depreendo, seja nos autores 
"clássicos" como Daniellou, seja via apreensão 
dos textos mais recentes relatados por Jackson, 
nenhuma postura de considerar que a ergonomia 
de concepção seja o todo do projeto organiza­
cional ou de sua estrutura: o objeto parece claro. 
Corroboram minha percepção neste sentido tanto 
o título da réplica de Jackson quanto várias das 
citações feitas. 

A "Perspectiva do Trabalho", Felizmente, 
Não Tem Dono 

Um aspecto do subtexto da réplica de Francisco 
Lima parece ser a base do seu argumento da "con­
corrência" entre a "ergonomia e a organização" -
notar bem, aqui foi feito por Lima um deslocamen­
to com relação ao meu objeto, que é muito mais 
restrito e localizado. O subtexto aparece logo no 
subtítulo de seu artigo ("a perspectiva do traba­
lho"), ou na frase que o fecha "( ... )que vença o 
melhor ... ou pior dependendo de como a sociedade 
caminhe". Ou seja, estamos frente a uma argumen-
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tação moral, argumentação que, a meu ver, é ao 
grande problema do texto de Lima. 

o subtexto é o seguinte: a "ergonomia" está ao 
lado do trabalho (e de uma sociedade melhor), a 
"organização" está do lado do capital (e de uma 
sociedade pior). O conflito capital - trabalho é 
transladado para um (suposto) conflito "organiza­
ção" - "ergonomia"19. 

Por si só, nada garante que um diplomado em 
ergonomia atue favoravelmente ao trabalho, 
como nada garante que um "organizador" abs­
traia a existência de seres humanos no trabalho 
(no sentido biológico, psicológico, social, políti­
co ... ), mas sempre poderia haver o argumento de 
que esta pessoa agiu "contra a regra do método". 
Se entendi bem, é falso o argumento de Lima de 
que "a ergonomia, qualquer que ela seja, nasceu 
e se desenvolveu sob pressão social e só é efeti­
va quando esta pressão se mantém20 ". Nenhuma 
intervenção sobre trabalho e organização é exclu­
sivamente técnica, como sabemos. A ergonomia 
pode sim se desenvolver independentemente do 
movimento social, pois não é propriedade dele 
(que, por enquanto, no Brasil, nem a reivindica, e 
não sabemos se o fará), e esse desenvolvimento 
não depende de Lima: pode não ser a ergonomia 
que Lima deseje, mas aí são outros 500. Ainda, 
implicitamente há a consideração de que a 
ergonomia é a abordagem redentora do trabalho, 

ou seja, está ligada à "perspectiva do trabalho" 
(e, aparentemente, com exclusividade!). Também 
retomaremos esse ponto. Cremos que, novamen­
te, Lima pensa em organização enquanto sua ver­
tente taylorista. 

Lima constrói a sua tese "competitiva" redu­
zindo a organização à sua concepção clássica 
(taylorista). Mas não é isso que está em discus­
são, ou pelo menos não é a relação com o 
taylorismo que me interessa, como espero ter dei­
xado claro em passagens anteriores. 

De Volta ao Discurso do Método 

Quando alguém utiliza a metodologia e o ins­
trumental da análise ergonômica do trabalho para 
fazer projeto organizacional, está fazendo ... pro­
jeto organizacional. Com isto quero dizer que tal 
projeto está sujeito às mesmas condições, restri­
ções e exigências de eficiência, que podem ser 
lucratividade, redução de custos, limitação de 
pessoal, melhoria das condições de trabalho, au­
mento do valor das ações na bolsa, ou seja, qual­
quer critério, coerente ou não, socialmente válido 
ou não, que for definido pelo contratante e pelas 
relações sociais em torno do projeto. O jogo real 
num projeto organizacional é duro; entrar nele 
significa aceitar implicitamente muitas de suas 
regras, ainda que se possa pessoalmente delas 
discordar. Portanto, fica difícil saber qual é a 

19. Textualmente, segundo Lima: "a interdisciplinaridade só pode existir entre disciplinas de campos distintos, não se as 
disciplinas ou abordagens forem concorrentes, isto é, se lutam em um mesmo campo. Neste caso, deve prevalecer a 
competição e o conflito até que vença o melhor ... ou o pior dependendo de como a sociedade caminhe". 

20. Segundo Lima, "Salemo parece acreditar, para além das questões conceituais, que a análise organizacional detém vir­
tudes intrínsecas capazes de promover mudanças organizacionais, o que, s6 funcionaria, no caso da ergonomia, se 
houvesse pressão social. O mesmo vale para as transformações organizacionais". A frase é reveladora de um pre-con­
ceito e da busca de uma diferenciação artificial, de cunho moral (estar ou não ligado ao movimento social): no texto, 
não discuto análise, e sim projeto organizacional. Análise não pode se confundir com projeto (é a implementação deste 
que pode transformar algo numa organização) e, independentemente de nosso desejo, há sim mudanças na organiza­
ção geral e no trabalho que não são impulsionadas diretamente pelo movimento social, e que este, que não é 
monolítico nem age teleologicamente, muitas se coloca contra - veja a terceirização, a "reengenharia", o just in time, 
bem como a intensificação do trabalho muito bem demonstrada em diversos textos de análise (e não de projeto!) 
ergonômica. Se Lima e eu partilhamos de uma visão de que as forças sociais (entenda-se: os trabalhadores) são 
determinantes no progresso das organizações e das condições de trabalho, não é esta a única força social, agindo 
teleologicamente, e atualmente nem é a força hegemônica. 
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perspectiva do trabalho, qual é a perspectiva do 
capital, numa ação ergonômica no âmbito de um 
projeto organizacional de cunho empresarial. 
Notar bem, com isto não estou querendo criticar 
aqueles que atuam em projetos concretos, estou 
apenas buscando explicitar um certo idealismo 
presente nos textos de Lima e de Jackson, idealis­
mo também presente no discurso de muitos cole­
gas com formação em ergonomia ou não. Ora, é 
inútil, ineficaz, insuficiente dizer que uma pessoa 
formada em ergonomia não deve atuar em situa­
ções que causem redução de mão-de-obra 21 ; se a 
aplicação do método levar a isso, restam apenas 
considerações de ordem moral e pessoal, que po­
dem ser importantes, mas não mudam per si a es­
sência de qualquer método. 

Conceitualmente, creio que devamos conside­
rar um sistema de produção como algo que se 
articula em quatro "vértices", não apenas o "téc­
nico" e o "social". Isso significa que qualquer 
abordagem mais integrada deve necessariamente 
equacionar conjuntamente os seguintes aspectos, 
o que não significa "concessões a outras lógicas", 
significa procurar um bom quadro analítico para 
compreender a realidade (que, no curto prazo, 
independe de nosso desejo) : 

1. Técnicos, pois é preciso realizar determina­
das transformações físicas , informacionais, de es­
tado etc. Por exemplo, não se pode pintar uma 
carroceria de automóvel antes de sua armação 
(solda). 

2. Econômicos e "estratégicos", pois mesmo 
que não haja fins lucrativos (como numa escola 
ou num hospital públicos), há um orçamento, há 
controle de custos, há o problema da decisão so­
bre como, quando e onde alocar os recursos fi­
nanceiros (alocar aqui vai no mesmo sentido 

neoclássico de alocação de recursos). 
3. Políticos, oriundos das disputas internas de 

poder (não apenas capital-trabalho), das fontes de 
poder e de sua manipulação, da resistência ope­
rário-sindical, aspectos institucionais-legais etc. 

4. Sociais, relativos às diversas formas de divi­
são e coordenação do trabalho e sua percepção 
pelos atores, hábitos e características dos traba­
lhadores, e aos "contratos sociais" específicos 
que permitem a aceitação de determinadas regras 
do jogo. 

Um modelo de produção deve dar conta de 
todas essas questões simultaneamente. A orga­
nização seria como o cimento que amalgama e 
dá coerência ao modelo . Eventualmente, há 
uma autonomia relativa de cada um desses as­
pectos (pode-se mudar tecnicamente um pro­
cesso sem que isso signifique mudança na lógi­
ca de "alocação de recursos financeiros", na 
lógica do poder interno), mas isso não signifi­
ca que eles possam sempre serem tratados de 
forma isolada. 

Dar conta dessas questões é extremamente 
complicado. Do ponto de vista acadêmico, envol­
ve uma série de disciplinas, com metodologias e 
abordagens diferentes. Porém, alguém considera 
que é possível entender uma empresa sem enten­
dê-la do ponto de vista econômico e estratégico? 
Alguém considera que é possível entender a 
emergência de determinadas formas de trabalho 
sem entendê-las do ponto de vista econômico, 
político, social e tecnológico? O método de aná­
lise ergonômica é limitado para discutir restrições 
econômicas, por exemplo, que não fazem parte 
de seu objeto. É limitado para discutir o todo 
organizacional porque, partindo de uma "parte" 

21. E se o ergonomista for cont ratado por uma empresa para analisar o trabalho de operários com vistas à redução 
do quadro, ele não estará sendo ergonomista? A "moral" sobrepuja o método? Uma coisa é, na França, deter­
minados financiamentos públicos sere m condicio nados à contratação de ergonomistas (ANACT), que entram em 
"condições de força" no interior do projeto (e, de uma certa forma, podem eximir-se de assumirem determina­
das posturas anti-sindicais); outra é imaginar que o método de análise de trabalho não possa (ou não deva) levar 
à redução de quadro. 
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(a atividade analisada), trata o todo ou como res­
trições às quais aquela parte está sujeita ("o pres­
crito"), ou como a somatória de análises das di­
versas atividades executadas. Jackson e Lima su­
gerem que a partir da ergonomia pode-se chegar 
ao projeto integral de uma organização, mas não 
discutem metodologicamente como fazê-lo. O 
problema é considerar que da atividade se chega 
ao todo (por que a atividade é uma parte, ou um 
"nível" do que acontece num sistema produtivo 
como um todo), pois, mesmo no âmbito do sus­
tentado por Jackson (que considera implicitamen­
te que o todo nasce da análise das atividades 
efetuadas por ocupantes dos diversos níveis hie­
rárquicos), não fica claro, metodologicamente, 
como fazer a consideração conjunta das ativida­
des de um operário e de um gerente ou analista 
de tempos e métodos que lhe faz prescrições, ou 
seja, atividades com lógicas que podem ser distin­
tas: será que a compreensão do trabalho do ge­
rente e a compreensão da lógica do trabalho do 
operário levam por si só ao delineamento de uma 
estrutura organizacional? E como tratar as partes 
da atividade do gerente relativas à prescrição de 
métodos e objetivos, controle do trabalho operá­
rio, se elas, por exemplo, forem antagônicas com 
as aspirações de seus subordinados? Como que se 
poderia generalizar a partir da atividade? De qual 
atividade? A perspectiva do trabalho apontada 
por Lima é a perspectiva do trabalho do gerente 
ou do trabalho do operário? 

Tomando por outro lado, é pela diversidade de 
condicionantes apontados anteriormente que não 
considero que "organização" seja uma disciplina 
que se enquadre na divisão social do trabalho 
corrente; trata-se de "algo" que pode agregar e 
desagregar conceitos, disciplinas, enfoques, práti­
cas (inclusive os ergonômicos), pois só tem com­
promisso com determinados resultados, a serem 
obtidos dentro de dados contornos (ou restrições, 
se quiserem). Organização é, no fundo, um mode­
lo de eficiência (Veltz e Zarifian, 1993); o critério 
de eficiência pode variar de caso a caso, de situ-

ação social a situação social - pode ser até me­
nor carga da trabalho, menor jornada, menor pre­
juízo ao ambiente etc. 

Nesses termos, não há sentido falar em "ven­
cedores" e "vencidos", nem de quem tem a pri­
mazia da defesa do "trabalho". Afinal, o trabalho 
também é uma construção social que, em boa 
parte dos casos da sociedade atual, realiza-se 
dentro de organizações. Infelizmente, há poucas 
pessoas, disciplinas, abordagens etc. que se pre­
ocupam com sistemas menos prescritivos de tra­
balho. Do meu ponto de vista, busco, para en­
frentar situações concretas (seja do ponto de vis­
ta conceitual, seja do ponto de vista de uma aná­
lise ou um projeto específico), utilizar todas as 
teorias, conhecimentos, enfoques, abordagens e 
metodologias que julgo terem poder explicativo 
frente à questão, problema ou situação coloca­
dos. Nesse sentido, a compreensão metodológica 
é fundamental, para que se saiba dos limites ine­
rentes a todas as abordagens. "Igrejas" sempre 
vão haver, e sempre seremos tentados a partici­
par de cultos específicos. O debate que Lima, 
Jackson e eu aqui travamos por escrito provavel­
mente será visto por alguns como ameaçador ao 
seu pretenso "cartório" profissional, às suas ver­
dades. A esses, minhas desculpas e meu despre­
zo. A Lima, Jackson e outros, duas considera­
ções, uma "profissional" e outra "pessoal": pro­
fissionalmente, meu agradecimento pelo nível das 
discussões, o que enriquece a Universidade bra­
sileira e lança uma forma inédita no campo das 
discussões sobre o trabalho e a certeza de que, 
apesar das discordâncias, concordâncias, desen­
tendimentos, incompreensões mútuas refletidos 
nessa série de textos, no fundo temos muita pro­
ximidade nos grandes enquadramentos filosóficos 
sobre o trabalho, que se refletem nas posturas e 
abordagens profissionais; pessoalmente, a certe­
za de que tal debate contribuiu ainda mais para 
reforçar nossos laços de amizade. Tanto o avan­
ço de conhecimento quanto as relações de amiza­
de têm horror à hipocrisia. 
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